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CONSIDERANDO, por fim, o contetdo de despacho do Exma. Sr.2 Corregedora Nacional de Justica nos autos do Pedido de Providéncias - PP n°
0000313-24.2019.2.00.0000,

RESOLVE:

Art. 1°. Revogar o art. 7° da Resolucéo TJ/PI n° 146/2019, de 07 de outubro de 2019.

Art. 2°. Esta Resolug&o entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposi¢cGes em contrario.

SALA VIRTUAL DAS SESSOES DO EGREGIO TRIBUNAL PLENO, em Teresina (P1), 01 de fevereiro de 2021.

Desembargador JOSE RIBAMAR OLIVEIRA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO PIAUI

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Oliveira, Presidente, em 01/02/2021, as 16:16, conforme art. 1°, Ill, "b", da Lei
11.419/2006.

1.4. RESOLUCAO N° 203/2021, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021

Institui o Laboratério de Inovacéo do Tribunal de Justica do Estado do Piaui - Opala Lab

O PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI, no uso de suas atribuicdes legais e,

CONSIDERANDO que a sociedade atual, impulsionada pela revolugéo tecnoldgica, é cada vez mais digital, interconectada, rapida, sem
fronteiras, e que demanda servigos publicos mais acessiveis, ageis e resolutivos;

CONSIDERANDO a necessidade de um espago que propicie a gestdo do conhecimento e da inovacdo, com plena participagéo de juizes,
servidores e de todos os usuarios do Poder Judiciario, com a aplicacéo de novas técnicas que permitam a interacéo, a colaboragéo e a troca de
conhecimentos, diante da complexidade dos desafios da administragcao da justica;

CONSIDERANDO a importancia de se desenvolver e difundir a cultura de experimentacédo no Tribunal de Justica do Estado do Piaui, criando um
ambiente seguro, convidativo e facilitador para o desenvolvimento e implementacgdo de iniciativas experimentais, cujo resultado ndo pode ser
previamente garantido, mas que pode gerar aprendizado e valor para a Instituicéo;

CONSIDERANDO a necessidade de um processo estruturado de teste de uso e avaliacédo de diferentes ferramentas, técnicas e processos, para
informar decisdes quanto a sua adocéo em escala para o Tribunal de Justica do Estado do Piaui;

CONSIDERANDO o dever de continuo aperfeigoamento e ganho de eficiéncia na produgéo de resultados das atividades do Tribunal de Justica
do Estado do Piaui.

RESOLVE:

Art. 1° Instituir o Laboratério de Inovacéo do Tribunal de Justica do Estado do Piaui - Opala Lab, vinculado a Presidéncia do Tribunal de Justica,
com objetivo de fomentar a cultura de inovacdo, promover o avancgo institucional com a melhoria dos processos existentes, o aumento da
produtividade e a criagéo de solucdes de inovagdo incrementais ou disruptivas.

Art. 2° O Laboratério de Inovacéo é espago de interacdo, experimentacdo e criagdo conjunta, com a colaboragédo ativa de magistrados e
servidores, com uso intensivo de métodos ageis e praticas colaborativas, que envolvem agGes de pesquisa, exploracdo, ideagédo, realizacédo de
pilotos, prototipagem e testes estruturados de solugdes inovadoras.

Art. 3° Compdem o Laboratério de Inovacéo:

| - 01 (um) Desembargador designado pelo Presidente do Tribunal de Justica, que atuar4d como Coordenador-Geral;

Il - O Secretéario de Tecnologia da Informagéo e Comunicacéo, que atuard como Subcoordenador-Geral;

Il - Equipe fixa de servidores, designada pelo Presidente do Tribunal de Justi¢a, dentre os quais um deles atuara como Secretario-Executivo.
Paragrafo Gnico. O Presidente do Tribunal de Justica podera designar equipes multidisciplinares formadas de acordo com a natureza da agdo ou
do projeto a ser realizado.

Art. 4° Compete a Coordenacéo do Laboratério de Inovagao:

| - definir conjuntamente com a Secretaria de Gestéo Estratégica - SEGES, a priorizagdo dos projetos que serdo desenvolvidos pelo laboratério,
os quais deverdo estar alinhados ao Planejamento Estratégico do Tribunal de Justica;

Il - solicitar a Presidéncia do Tribunal de Justica a designacdo de Magistrados e Servidores que atuardo nas respectivas equipes
multidisciplinares.

Art. 5° O Laboratério de Inovagdo podera atuar em conjunto com outros laboratérios, instituicdes académicas e outras entidades publicas e
privadas com o objetivo de trocar experiéncias e desenvolver projetos de inovagéo.

Art. 6° Sdo atribuicdes do Laboratério de Inovagao:

| - estabelecer canais e realizar eventos e a¢fes para compartilhamento de conhecimento e ideias;

Il - promover cursos e treinamentos em parceria com a Escola Judiciaria do Piaui - EJUD;

Il - elaborar projetos ligados a pauta global da Agenda 2030;

IV - estabelecer conexdo com Centro de Inteligéncia do Tribunal de Justica;

V - apoiar a Secretaria de Gestédo Estratégica - SEGES e demais unidades do Tribunal de Justi¢ca na busca de solugGes para problemas
complexos, tomando por base metodologias de inovacdo e inteligéncia que considerem a empatia, colaboracao interinstitucional e
experimentacao;

VI - analisar os desafios no ambito de sua atuacéo e levar propostas ao Comité Gestor da Estratégia e as demais instancias decisérias do TJPI;
VIl - realizar consultas publicas em temas inerentes a sua atuacgdo, para favorecer a gestao participativa;

VIII - incentivar grupos de pesquisa voltados ao impulsionamento processual no TJPI.

Art. 7° O Laboratério de Inovagéo contara com o apoio das unidades judiciais e administrativas do Tribunal de Justica para o exercicio de suas
atribuicbes

Art. 8° Esta Resolucdo entrard em vigor na data de sua publicacéo.

SALA VIRTUAL DAS SESSOES DO EGREGIO TRIBUNAL PLENO, em Teresina (PI), 01 de fevereiro de 2021.

Desembargador JOSE RIBAMAR OLIVEIRA

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO PIAUI

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Oliveira, Presidente, em 01/02/2021, as 16:16, conforme art. 1°, I, "b", da Lei
11.419/2006.

1.5. RESOLUCAO N° 204/2021, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2021

Disp&e sobre criagcdo do Programa Residéncia Judicial com acesso a Graduagdo em Pratica Judiciaria e da outras providéncias.

O PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUI, no uso de suas atribuigdes legais e, ainda,

CONSIDERANDO o principio da eficiéncia, disposto no artigo 37 da Constituicdo Federal e a previsdo de cursos de formacgéo e aperfeicoamento
dos servidores publicos e magistrados como finalidade da Escola Judiciaria em cumprir com o disposto nos artigos 39, § 2°, e 93, IV, da Carta
Magna Brasileira;

CONSIDERANDO a func¢éo social da Escola Judiciaria do Tribunal de Justica do Estado do Piaui - EJUD/TJPI, na busca de boas praticas e da
exceléncia da prestacgao jurisdicional e, ainda, a necesséria interagdo com atores sociais importantes, aqui considerados como interlocutores no
sistema de justica;
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